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PARTE D

 TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE CÍRCULO DE LISBOA

Anúncio n.º 112/2017

Processo: 1465/17.7BELSB

Processo de contencioso pré -contratual
Autor: T -CARE, Conhecimento e Saúde, SA.;
Ré: ANCS — Associação Nacional de Cuidado e Saúde
Faz -se saber que foi proposto neste Tribunal o processo de contencioso 

pré -contratual acima indicado, que tem por objeto pedir a declaração 
de ilegalidade das disposições constantes do Anexo I do Caderno de 
Encargos (Especificações Técnicas) do Concurso Público n.º 01/2017 
que tem por objeto a aquisição de serviços tecnológicos de teleassis-
tência e telessaúde, em conformidade com as especificações constantes 
do caderno de encargos a fim de permitir a intervenção no mesmo de 
eventuais contrainteressados, a qual é admissível até ao termo da fase 
dos articulados.

Caso venha a haver contrainteressados constituídos, ficam os mesmos 
citados para, no prazo de 20 dias, a contar da constituição de contrainte-
ressados, contestarem, querendo, a ação de contencioso pré -contratual 
acima identificada.

A falta de contestação importa a confissão dos factos articulados 
pelo autor;

A falta de impugnação especificada importa a confissão dos factos 
articulados pelo autor;

Nas ações relativas a atos administrativos e normas a falta de im-
pugnação especificada não importa a confissão dos factos articulados 
pelo autor, mas o tribunal aprecia livremente essa conduta para efeitos 
probatórios (n.º 4 do artigo 83.º CPTA).

Fica advertido de que, nos termos do n.º 1 do artigo 11.º do CPTA e 
do n.º 1 do artigo 40.º do Código de Processo Civil (CPC), é obrigatória 
a constituição de Mandatário:

 MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Conselho Superior do Ministério Público

Despacho (extrato) n.º 6101/2017
Licenciada Olga Maria das Dores Coimbra, procuradora da República 

a exercer as funções na comarca de Coimbra — Juízo de Instrução 
Criminal, cessa funções por efeito de aposentação.

4 de julho de 2017. — O Secretário da Procuradoria -Geral da Repú-
blica, Carlos Adérito da Silva Teixeira.

310612614 

Nas causas de competência de tribunais com alçada, em que seja 
admissível recurso ordinário;

Nas causas em que seja sempre admissível recurso, independente-
mente do valor;

Nos recursos e nas causas propostas nos tribunais superiores.
As entidades públicas podem fazer -se patrocinar em todos os processos 

por advogado, solicitador ou licenciado em direito ou em solicitadoria 
com funções de apoio jurídico, sem prejuízo da representação do Estado 
pelo Ministério Público.

Tudo como melhor consta do duplicado da petição inicial que se 
encontra nesta secretaria, à disposição dos citandos.

Com a contestação, deverá o citando, apresentar o rol de testemunhas 
e requerer outros meios de prova.

O prazo é contínuo e terminando em dia que os tribunais estiverem 
encerrados, transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil.

2017 -06 -22. — O Juiz de Direito, Jorge Pelicano. — A Oficial de 
Justiça, Maria José Duarte Rodrigues Cunha.

310588826 

PARTE E

 ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DE LISBOA
Despacho n.º 6102/2017

Por meu despacho de 24 de novembro de 2016, no uso de competên-
cia delegada, foi autorizada a contratação do seguinte pessoal docente 
desta Escola:

Ana Cristina Moreira Almeida Santos, assistente convidado, em re-
gime de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo 
certo a tempo parcial (21 %), de 01 de fevereiro de 2017 a 31 de julho 
de 2017;

Maria Leonor Figueira Monteiro, assistente convidado, em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo e 
acumulação de funções a tempo parcial (30 %), de 01 de fevereiro de 
2017 a 31 de julho de 2017;

Nadine de Jesus Pinto Ribeiro Ferrão Gonçalves, assistente convi-
dado, em regime de contrato de trabalho em funções públicas a termo 
resolutivo certo e acumulação de funções a tempo parcial (21 %), de 01 
de fevereiro de 2017 a 31 de julho de 2017.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas).
7 de abril de 2017. — O Vice -Presidente, João Carlos Barreiros 

dos Santos.
310584751 

 ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DO PORTO

Aviso n.º 7806/2017

Abertura de procedimento concursal para o recrutamento
de um técnico superior

Considerando a existência de um posto de trabalho previsto e não 
ocupado no mapa de pessoal da ESEP, no âmbito do funcionamento 
do Centro de Gestão de Recursos (CGR), na carreira e categoria de 
técnico superior;

Considerando que o posto de trabalho referido se constitui uma neces-
sidade estável e permanente da Escola, tendo -se verificado um acréscimo 
do volume de trabalho no âmbito do funcionamento do CGR, bem como 
uma maior necessidade de conhecimentos técnicos nesta área;

Considerando que o Conselho de gestão, em sede de reunião realizada a 3 
de maio de 2017, confirmada a existência da correspondente vaga no mapa 
de pessoal da ESEP, entendeu oportuno e necessário aprovar a abertura de 
recrutamento para o preenchimento do referido posto de trabalho;

Considerando, ainda,
Que não existe pessoal excedentário noutros serviços da escola;
Que a contratação a que se refere o presente despacho tem o 

correspondente cabimento orçamental na dotação do Orçamento 

isabelcapela
Realce


